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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER DESFAVORÁVEL Nº 77/2015, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 65/2015 DE AUTORIA DOS VEREADORES LUIS ROBERTO TAVARES E  DANIEL SANTOS. 

PROCESSO Nº 104/2015.

Os Vereadores  Luis Roberto Tavares e Daniel Santos, envia a esta Casa de Leis, o Projeto de Lei nº 65 de 2015, que “Dispõe sobre a indicação de dívidas provenientes de exercícios anteriores e o novo código de zoneamento nos carnês de IPTU e dá outras providências”

Conforme os artigos 35 e 36 do Regimento Interno, esta comissão deve analisar. 


No tocante a iniciativa, o projeto padece de vício de inconstitucionalidades formal subjetivo, na medida em que o projeto de lei trata de lei autorizativa, lei esta que se presta a outorgar uma faculdade ao destinatário desta autorização, que ante a chancela legislativa, poderá praticar ou não o ato. Se o destinatário da autorização legislativa é o Chefe do Poder Executivo, é razoável que a competência para deflagrar o respectivo processo legislativo seja do Prefeito Municipal. Por este motivo, entendemos que o presente projeto sofre de vício de iniciativa.

A expressão 'fica o Poder Executivo Municipal autorizado a inserir...', em que pese a louvável intenção do legislador, não significa mera concessão de faculdade ao Prefeito para que assim proceda, possuindo evidente caráter impositivo.  Violação ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME” (ADIn. nº 70055716161, Tribunal Pleno, TJRS, Relatora: Isabel Dias Almeida, julgado em 28/10/13) (destaque do original e nosso). Nesse sentido, inclusive, também foi editada a Súmula de Jurisprudência nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, onde se consigna o entendimento de que “Projeto de lei, de autoria de Deputado ou Senador, que autoriza o Poder Executivo a tomar determinada providência, que é de sua competência exclusiva, é inconstitucional”, com fundamento no § 1º do art. 61 da Constituição Federal.
(continuação do parecer desfavorável nº 77/2015)


 Ante o exposto, entendemos que o projeto de lei, de autoria dos vereadores, não merece prosperar, haja vista que os projetos de leis autorizativas serão sempre de iniciativa do Chefe do Executivo municipal, sob pena de afronta ao princípio da separação dos poderes insculpido no art. 2º da CF/88 e também no parágrafo único do art. 3º da Lei Orgânica de Mogi Mirim. Por fim, cumpre-nos frisar, ainda, que a cobrança de tributos compete ao Poder Executivo, por meio da respectiva Secretaria de Finanças, subordinada ao Prefeito Municipal. Logo, qualquer iniciativa legislativa, tendente a intervir na gerência dos atos de gestão da coisa pública, e que não seja do Prefeito Municipal, configurará usurpação de competência por afronta ao princípio republicano da separação dos poderes, nos moldes previstos pelo art. 2º da Constituição Federal.
Posto isto, essa Comissão de Justiça e Redação, é desfavorável ao   Projeto de Lei de autoria dos Vereadores e encaminha ao Plenário para exame e deliberação. 

É o nosso parecer.
  Sala das Comissões, 02 de junho de 2015.
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